
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2717166 - RJ(2024/0298252-3)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : PETRÓLEO BRASILEIRO S A PETROBRAS
ADVOGADOS : ÉSIO COSTA JÚNIOR - RJ059121

RÔMULO DE AMORIM GALVÃO - PE026057
VICTOR SOARES DA SILVA CEREJA - RJ168314

AGRAVADO : LOCAR GUINDASTES E TRANSPORTES INTERMODAIS S
A

OUTRO NOME : LOCAR GUINDASTES E TRANSPORTES INTERMODAIS
LTDA

ADVOGADA : DANIELA NALIO SIGLIANO - SP184063

EMENTA

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSO CIVIL. DIREITO CIVIL.
CONTRATO. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO
OCORRÊNCIA. COBRANÇA DE MULTAS. PROCEDIMENTO. CLÁUSULAS
CONTRATUAIS. REEXAME DE PROVAS E CLÁUSULAS. SÚMULAS NºS 5 E 

 JUROS DE MORA. CORREÇÃO MONETÁRIA. SELIC.7/STJ.
PRECEDENTES STJ.
1. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o tribunal de
origem motiva adequadamente sua decisão, ainda que de forma sucinta,
solucionando a controvérsia com a aplicação do direito que entende cabível
à hipótese, apenas não no sentido pretendido pela parte.
2. Na hipótese, acolher a tese pleiteada pelo agravante exigiria exceder os
fundamentos do acórdão impugnado e adentrar no exame das provas e
cláusulas contratuais, procedimentos vedados em recurso especial, a teor
das Súmulas nºs 5 e 7/STJ.
3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça entende que a Taxa
Selic é o índice único aplicável às obrigações civis, por englobar, de forma
unificada, correção monetária e juros de mora, sendo vedada sua
cumulação com qualquer outro índice ou taxa (Tema nº ).1.368/STJ
Precedentes.
4. Agravo conhecido para conhecer em parte e dar parcial provimento ao
recurso especial.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a  por unanimidade, conhecer 14/04/2026  22/04/2026,
parcialmente do recurso e, nessa parte, dar-lhe parcial provimento, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Daniela Teixeira, Nancy Andrighi e
Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.
 

Brasília, .23 de abril de 2026
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Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
Relator
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo interposto por PETRÓLEO BRASILEIRO S.A.
PETROBRAS contra a decisão que inadmitiu recurso especial.

O apelo nobre, interposto com fundamento no  a, da art. 105, inciso III,
Constituição Federal, insurge-se contra o acórdão do Tribunal de Justiça do Estado
do Rio de Janeiro, assim ementado:

"APELAÇÃO CÍVEL. DIREITO MARÍTIMO. CONTRATO DE AFRETAMENTO E
DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE APOIO MARÍTIMO. COBRANÇA DE
MULTAS PELO DESCUMPRIMENTO DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS
(ATRASO NA REGULARIZAÇÃO DE ITENS EXIGIDOS NAS EMBARCAÇÕES,
EXCESSO DE TEMPO DE INDISPONIBILIDADE DE EMBARCAÇÃO E
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EXCESSO DE CONSUMO DE COMBUSTÍVEL). DISCUSSÃO ACERCA DA
LEGALIDADE DA APLICAÇÃO E EXECUÇÃO DAS SANÇÕES, MEDIANTE
RETENÇÃO  DESCONTO DE VALORES NOS PAGAMENTOS DEVIDOS ÀE/OU
PRESTADORA DE SERVIÇO CONTRATADA. PETROBRAS QUE, NA
QUALIDADE DE SOCIEDADE DE ECONOMIA MISTA EXPLORADORA DE
ATIVIDADE ECONÔMICA, ESTÁ SUJEITA AO REGIME DE DIREITO
PRIVADO, EXCETO NAS HIPÓTESES DE AQUISIÇÃO DE BENS E SERVIÇOS,
NAS QUAIS A CONSTITUIÇÃO EXIGE O PRÉVIO PROCEDIMENTO
LICITATÓRIO (ART. 173, § 1º, III, DA  º, PARÁGRAFOCRFB/88 C/C ART. 1
ÚNICO, DA . MESMO NESSES CASOS, POR FORÇA LEI, O LEI Nº 8.666/93)
PROCEDIMENTO LICITATÓRIO ADOTADO PELA PETROBRAS É
SIMPLIFICADO, A FIM DE QUE ASSEGURAR A CONCORRÊNCIA DA
ESTATAL EM CONDIÇÕES SEMELHANTES ÀS DA INICIATIVA PRIVADA.

 REGULAMENTADA PELO DECRETO Nº LEI Nº 9.478/97, 2.745/98.
APURAÇÃO DAS SANÇÕES CONTRATUAIS QUE NÃO RESPEITOU O
CONTRADITÓRIO E O DIREITO DE DEFESA. ADEMAIS, AS RETENÇÕES
REALIZADAS PELA PETROBRAS DOS RECEBÍVEIS DA CONTRATADA É
INCOMPATÍVEL COM O REGIME DE DIREITO PRIVADO A QUE ESTÁ
SUBMETIDA A ESTATAL. MEDIDA QUE CONSTITUI VERDADEIRA
CLÁUSULA EXORBITANTE, SENDO CERTO QUE, MESMO A
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, NÃO POSSUI IGUAL PRERROGATIVA NA
EXECUÇÃO DAS MULTAS POR ELA APLICADAS, TENDO EM VISTA A
NECESSIDADE DE AJUIZAMENTO DA EXECUÇÃO FISCAL, NOS TERMOS
DA LEI Nª  ATO SANCIONADOR QUE NÃO TEM CARÁTER DE6.830/80.
AUTOEXECUTORIEDADE, MOSTRANDO-SE INDEVIDA E ILEGAL A
RETENÇÃO DE RECEBÍVEIS. IMPOSSIBILIDADE DE COMPENSAÇÃO ENTRE
DÍVIDAS. A TEOR DO  DO CÓDIGO CIVIL, PARA VALIDADE DA ART. 368
COMPENSAÇÃO, É NECESSÁRIO QUE OS DÉBITOS E CRÉDITOS SEJAM
CERTOS QUANTO À SUA EXISTÊNCIA E DETERMINADOS QUANTO À SUA
LIQUIDEZ. IMPUGNAÇÃO DO DÉBITO NA SEARA ADMINISTRATIVA QUE
RETIRA A CERTEZA DO ALEGADO CRÉDITO, SENDO INADMISSÍVEL O
DESCONTO DE VALORES DOS RECEBÍVEIS COMO FORMA DE
COMPENSAÇÃO. CONDENAÇÃO DA PARTE RÉ À RESTITUIÇÃO DE
VALORES DESCONTADOS, INCIDENTES SOBRE ESTES ENCARGOS
MORATÓRIOS. JUROS DE MORA E CORREÇÃO QUE DEVEM SER
APLICADOS CONFORME SÚMULA N. 95 DO TJERJ, ISTO É, JUROS DE
MORA DE 1% AO MÊS, NA FORMA DO  DO CÓDIGO CIVIL  ART. 406 C/C

 DO CTN; E CORREÇÃO PELO ÍNDICE DA CGJ. SENTENÇA QUEART. 161
PREVÊ A INCIDÊNCIA DA SELIC QUE DEVE SER REFORMADA
PARCIALMENTE, NESSE PONTO. RECURSO DO RÉU A QUE SE NEGA
PROVIMENTO E RECURSO DA AUTORA A QUE SE DÁ PROVIMENTO" (e-STJ
fls. ).2.338/2.339
 
Os embargos de declaração opostos foram rejeitados (e-STJ fls. 2.374/2.378

).
Nas razões do recurso especial (e-STJ fls. ), a parte recorrente2.380/2.395

alega violação dos artigos 1.022, II, do Código de Processo Civil, 368, 406, 421 e 421-
A, do Código Civil e 7.1.3 do Decreto nº 2.745/1998.

Sustenta a tese de negativa de prestação jurisdicional ao argumento de que
o Tribunal de origem não se manifestou acerca da "força obrigatória dos contratos
privados que expressamente autoriza sociedades, inclusive as de economia mista, a
prever cláusulas para descontar valores de multa contratuais diretamente nos

" (e-STJ fl. 2.384) e do princípio dopagamentos eventualmente devidos à contratada
. pacta sunt servanda

Afirma que "a aplicação das multas foi embasada em contrato livremente
negociado e assinado pela apelada, que deve ser respeitado em louvor ao princípio

" e que, no caso, o contrato "pacta sunt servanda permite a retenção das multas que a
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Contratada der causa, que poderão ser descontadas na primeira fatura por ela
" (e-STJ fls. 2.390-apresentada ou nas subsequentes se a primeira não for suficiente

2.391).
Defende a aplicação da Taxa SELIC como taxa de juros moratórios,

abrangendo correção monetária, conforme orientação da Corte Especial do Superior
Tribunal de Justiça.

A parte contrária apresentou contrarrazões às e-STJ fls. 2.415/2.424.
O recurso especial foi inadmitido (e-STJ fls. ), dando ensejo à2.426/2.432

interposição do presente agravo.
É o relatório.

VOTO

Ultrapassados os requisitos de admissibilidade do agravo, passa-se ao
exame do recurso especial.

O inconformismo merece prosperar em parte.
Inicialmente, mo tocante à negativa de prestação jurisdicional, verifica-se

que o Tribunal de origem motivou adequadamente sua decisão, solucionando a
controvérsia com a aplicação do direito que entendeu cabível à hipótese.

No caso, o Tribunal de Justiça não ignorou  o princípio do pacta sunt
servanda, mas entendeu que as provas dos autos "comprovam que houve violação das
disposições contratuais que asseguravam o exercício do direito de defesa e do
contraditório por parte do contratado que é penalizado, inviabilizando a adequada

" (e-STJ fl. 2.352).defesa por parte da 2ª apelante
Não há falar, portanto, em existência de omissão apenas pelo fato de o

julgado recorrido ter decidido em sentido contrário à pretensão da parte.
A esse respeito, os seguintes precedentes:
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO DE
SAÚDE. NEGATIVA DE CUSTEIO DE MEDICAMENTO (THIOTEPA). 1.
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL NÃO CONFIGURADA. 2.
FUNDAMENTO SUFICIENTE NÃO ATACADO.  3. SÚMULA 283/STF.
ACÓRDÃO EM CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE
SUPERIOR.  4. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 83/STJ.
INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS  E  5. AGRAVO INTERNO282/STF 211/STJ.
DESPROVIDO.
1. Não ficou configurada a violação ao  do  uma art. 1.022  CPC/2015,
vez que o Tribunal de origem se manifestou, de forma fundamentada,
sobre todas as questões necessárias para o deslinde da controvérsia.
O mero inconformismo da parte com o julgamento contrário à sua
pretensão não caracteriza falta de prestação jurisdicional.
2. O acórdão recorrido encontra-se em perfeita harmonia com a
jurisprudência desta Corte no sentido de que, 'embora se trate de fármaco
importado ainda não registrado pela ANVISA, teve a sua importação
excepcionalmente autorizada pela referida Agência Nacional, sendo, pois, de
cobertura obrigatória pela operadora de plano de saúde'  (

 relatora ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma,REsp 1.923.107/SP,
julgado em  DJe . 10/8/2021,  16/8/2021)
3. Atentando-se aos argumentos trazidos pela recorrente e aos fundamentos
adotados pela Corte estadual de que a ANVISA admite a importação do
fármaco, verifica-se que estes não foram objeto de impugnação nas razões
do recurso especial, e a subsistência de argumento que, por si só, mantém o
acórdão recorrido torna inviável o conhecimento do apelo especial, atraindo a
aplicação do enunciado n. 283 da Súmula do Supremo Tribunal Federal.
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4. A ausência de debate acerca do conteúdo normativo dos arts. 66 da
 e 10, V, da  apesar da oposição deLei n. 6.360/1976  Lei n. 6.437/1976,

embargos de declaração, atrai os óbices das Súmulas  e 282/STF 211/STJ.
5. Agravo interno a que se nega provimento."
(AgInt no  relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, AREsp 2.164.998/RJ,
Terceira Turma, julgado em  DJe de  - grifou-se) 13/2/2023,  16/2/2023
 
"AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL - AÇÃO DE REGRESSO - DECISÃO MONOCRÁTICA
QUE NEGOU PROVIMENTO AO RECLAMO. INSURGÊNCIA RECURSAL DOS
DEMANDADOS.
1. Não há se falar em negativa de prestação jurisdicional, na medida
em que o órgão julgador dirimiu todas as questões que lhe foram
postas à apreciação, de forma clara e sem omissões, embora não
tenha acolhido a pretensão da parte.
2. Rever a conclusão do Tribunal de origem com relação à responsabilidade
pelo ressarcimento dos valores pagos em reclamação trabalhista
demandaria o reexame do conjunto fático-probatório dos autos e a
interpretação de cláusulas contratuais, providencias que encontram óbice no
disposto nas Súmulas 5 e 7 do STJ. Precedentes.
3. Agravo interno desprovido."
(AgInt nos EDcl no  relator Ministro Marco Buzzi, AREsp 2.135.800/SP,
Quarta Turma, julgado em  DJe de  - grifou-se) 13/2/2023,  16/2/2023
 
De outro lado, o Tribunal local que o procedimento adotado para a

aplicação das sanções contratuais não observou "o devido processo administrativo
para a apuração, a deliberação e, ao final, para a aplicação das multas previstas no
contrato".

A propósito, oportuno transcrever os seguintes trechos do acórdão recorrido:
 

"O cerne da discussão tem como pano de fundo os seis contratos
de prestação de serviço de afretamento e apoio marítimo – contrato nº
2050.0061326.10.2, contrato nº 2050.0061327.10.2, contrato nº
2050.0061328.10.2, contrato nº 2050.0061329.10.2, contrato nº
2050.0061330.10.2 e contrato nº 2050.0061331.10.2, celebrados entre a
PETROBRAS, ora 1ª apelante, e LOCAR GUINDASTES E TRANSPORTES
INTERMODAIS LTDA, ora 2ª apelante.

Discute-se nos autos a aplicação de multas por parte da
Petrobras, ora 1ª apelante, concernentes a violações de cláusulas dos
citados contratos durante a sua vigência relacionadas ao atraso de início do
contrato, atraso na regularização de itens exigidos nas embarcações,
excesso de tempo de indisponibilidade de embarcação e excesso de consumo
de combustível; e se  essas multas podem ser aplicadas mediante a 

 de valores de recebíveis da autora contratadaretenção/compensação
(“LOCAR”), ora 2ª apelante, nesses mesmos contratos.

(...)
Na hipótese dos autos, com base no laudo pericial realizado

(indexadores 001994-1995), o juízo a quo entendeu que, ao longo dos anos,
houve mudança de padrão na aplicabilidade das multas a partir de 2017.
Entendeu também que não teria sido comprovada a indisponibilidade total
das embarcações que ensejassem a incidência das penalidades. Aduziu,
ainda, que a compensação tal como promovida pela ré, afigura-se ilegal,
motivo pelo qual acolheu os pedidos autorais.

(...)
Feitas essas ponderações e analisando a prova dos autos, bem

como os fundamentos apresentados pelas partes, entendo que a pretensão
recursal não merece prosperar. E isso devido a questões de duas ordens: (i)
a aplicação da multa e (ii) a execução das sanções com a sua cobrança
mediante a retenção de recebíveis da autora.

Com efeito, no que diz respeito à primeira questão, considerando
todo o conjunto probatório, verifico que não foi respeitado o devido processo
administrativo para a apuração, a deliberação e, ao final, para a aplicação
das multas previstas no contrato.
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Nesse ponto, imperioso salientar que, não obstante estejam
sujeitos ao regime de direito privado, como já acenou o STF, os contratos
celebrados pela Petrobras devem respeitar o regulamento previsto no Decreto
nº  ao tempo de sua vigência. E, para além do procedimento2.745/1998
licitatório simplificado previsto, o regulamento estabeleceu que, na apuração
e aplicação de multas pela Petrobras por descumprimento do contrato, deve-
se notificar com antecedência a contratada, para que, querendo, apresente
as razões da discordância da sanção.

Trata-se de medida que assegura, ainda que minimamente, o
contraditório e o direito de defesa, oportunizando ao contratado opor-se à
aplicação da multa, salientando-se que, a garantia deve ser observada
na  esfera de quaisquer relações privadas. Inexiste, portanto, qualquer
tratamento distintivo no que concerne às relações privadas.

As medidas que asseguram a defesa do contratado pelas sanções
que sofrer estão prevista Capítulo X do Regulamento do decreto, que prevê o
pedido de reconsideração dentre elas. Todos os contratos disciplinam de
forma unívoca e pormenorizada o procedimento, in verbis:

(...)
No caso dos autos, contudo, verifica-se que, a despeito da

previsão expressa de procedimento voltado à apuração de violações de
cláusulas contratuais, restou evidenciada afronta ao direito de defesa e
inconsistências na apuração das ocorrências e que ensejaram a aplicação
das multas ora questionadas.

O laudo pericial, nesse contexto, é claro ao concluir pela
incorreção dos valores cobrados a título de multa. Exceto no caso de atraso
na entrega das embarcações, em que a perícia conseguiu apurar que houve,
de fato, a ocorrência de atraso, nos demais casos relativos a outras
penalidades, em razão da fragilidade dos relatórios que documentaram as
supostas ocorrências, os quais não permitiram identificar os fatos geradores
das sanções, não é possível apurar as multas aplicadas. Veja-se:

(...)
Destaco, ainda, que diante do lapso temporal entre as ocorrências

e as notificações, mesmo após a análise e emissão dos Relatório de Medição,
que, segundo o contrato, permitiam o faturamento e pagamento das parcelas
do contrato à contratada, a defesa ficou sobremaneira prejudicada. Como
apontado pelo laudo pericial, a ausência de provas acerca dos fatos
geradores das sanções impossibilitou que a 2ª apelante promovesse a
adequada defesa quando notificada das sanções, cerca de quatro anos
depois dos eventos.

Como se pode notar, as circunstâncias acima expostas
comprovam que houve violação das disposições contratuais que
asseguravam o exercício do direito de defesa e do contraditório por parte do
contratado que é penalizado, inviabilizando a adequada defesa por parte da
2ª apelante" (e-STJ fls. ).2.345/2.352

 
Nesse contexto, não há como afastar a incidência das Súmulas nºs 5 e 

 visto que o acolhimento da pretensão recursal demandaria o revolvimento do7/STJ,
acervo fático-probatório dos autos e a interpretação de cláusula contratual,
procedimentos inviáveis ante a natureza excepcional da via eleita.

 
Por fim, no que diz respeito à aplicação da Selic, com razão a parte

recorrente.
A Corte de origem deu provimento à apelação interposto pela parte autora

para determinar a incidência de juros de  1% (um por cento) ao mês e correção
monetária pelos índices da CGJ, pelos seguintes fundamentos:

 
"No que concerne ao recurso da 2ª apelante, entendo que lhe

assiste razão ao pretender que seja aplicado a título de índice de juros de
mora sobre a condenação a previsão do   do CTN, isto é, art. 406 c/c art. 161
1% ao mês, em detrimento da Taxa Selic, fixada na sentença.

Decerto que a questão acerca de qual índice deve incidir sobre os
débitos a título de encargos moratórios (juros e correção monetária) não é
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pacífica na jurisprudência. Mesmo no STJ, que costuma, em regra, adotar
como fator de incidência de juros e correção monetária a Taxa Selic, há
relevante debate sobre a aplicabilidade da citada taxa a débitos de toda
sorte.

A discussão, atualmente, está sendo objeto de deliberação da
Corte Especial do STJ, que se debruçou sobre a controvérsia no julgamento
do  Por ora, na ausência de posição firmada, entendo REsp 1795982/SP6.
que prevalece o entendimento prevalecente adotado pelo TJERJ quanto aos
débitos de natureza eminentemente civil.

Nesse diapasão, invoco o entendimento consolidado no verbete nº
95 da súmula de jurisprudência predominante desta E. Corte, segundo o
qual 'os juros, de que trata o  do Código Civil de 2002, incidem art. 406,
desde sua vigência, e são aqueles estabelecidos pelo  parágrafo 1º, art. 161,
do Código Tributário Nacional'. Deve-se aplicar, portanto, os juros de mora
de 1% ao mês, circunstância que exige que a correção monetária se faça por
meio da aplicação dos índices divulgados pela CGJ do TJERJ. Afasta-se, por
isso, a adoção da Taxa Selic" (e-STJ fls. ).2.356/2.357
 
 
Contudo, tal entendimento destoa da jurisprudência desta Corte Superior, 

sedimentada no Tema nº  consoante a qual a Taxa Selic é o índice único1.368/STJ,
aplicável às obrigações civis, por englobar, de forma unificada, correção monetária e
juros de mora, sendo vedada sua cumulação com qualquer outro índice ou taxa.

A propósito:

"CIVIL. RECURSO ESPECIAL. INTERPRETAÇÃO DO  DO CÓDIGO ART. 406
CIVIL. RELAÇÕES CIVIS. JUROS MORATÓRIOS. TAXA LEGAL. APLICAÇÃO
DA SELIC. RECURSO PROVIDO.
1. O  do Código Civil de 2002 deve ser interpretado no art. 406
sentido de que é a SELIC a taxa de juros de mora aplicável às
dívidas de natureza civil, por ser esta a taxa "em vigor para a
atualização monetária e a mora no pagamento de impostos devidos
à Fazenda Nacional".
2. A SELIC é taxa que vigora para a mora dos impostos federais, sendo
também o principal índice oficial macroeconômico, definido e prestigiado pela
Constituição Federal, pelas Leis de Direito Econômico e Tributário e pelas
autoridades competentes. Esse indexador vigora para todo o sistema
financeiro-tributário pátrio. Assim, todos os credores e devedores de
obrigações civis comuns devem, também, submeter-se ao referido
índice, por força do  do CC. art. 406
3. O  da  ao alterar o teor do  I, da art. 13  Lei 9.065/95,  art. 84,  Lei 8.981/95,
determinou que, a partir de 1º de abril de 1995, os juros moratórios "serão
equivalentes à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e de
Custódia - SELIC para títulos federais, acumulada mensalmente".
4. Após o advento da Emenda Constitucional 113, de 8 de dezembro de
2021, a SELIC é, agora também constitucionalmente, prevista como única
taxa em vigor para a atualização monetária e compensação da mora em
todas as demandas que envolvem a Fazenda Pública. Desse modo, está
ainda mais ressaltada e obrigatória a incidência da taxa SELIC na correção
monetária e na mora, conjuntamente, sobre o pagamento de impostos
devidos à Fazenda Nacional, sendo, pois, inconteste sua aplicação ao
disposto no  do Código Civil de 2002. art. 406
5. O Poder Judiciário brasileiro não pode ficar desatento aos cuidados com
uma economia estabilizada a duras penas, após longo período de inflação
galopante, prestigiando as concepções do sistema antigo de índices próprios
e independentes de correção monetária e de juros moratórios, justificável
para uma economia de elevadas espirais inflacionárias, o que já não é mais
o caso do Brasil, pois, desde a implantação do padrão monetário do Real,
vive-se um cenário de inflação relativamente bem controlada.
6. É inaplicável às dívidas civis a taxa de juros moratórios prevista no

 § 1º, do CTN, porquanto este dispositivo trata do inadimplementoart. 161,
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do crédito tributário em geral. Diferentemente, a norma do  do CC art. 406
determina mais especificamente a fixação dos juros pela taxa aplicável à
mora de pagamento dos impostos federais, espécie do gênero tributo.
7. Tal entendimento já havia sido afirmado por esta Corte Especial,
por ocasião do julgamento do  no qual se deu EREsp 727.842/SP,
provimento àqueles embargos de divergência justamente para
alinhar a jurisprudência dos Órgãos Colegiados internos, no sentido
de que "a taxa dos juros moratórios a que se refere o referido
dispositivo é a taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e
Custódia - SELIC, por ser ela a que incide como juros moratórios dos
tributos federais" (Rel. Min. TEORI ALBINO ZAVASCKI, julgado em

 e publicado no DJe de . Deve-se reafirmar esta8/9/2008  20/11/2008)
jurisprudência, mantendo-a estável e coerente com o sistema
normativo em vigor.
8. Recurso especial provido"  (  relator Ministro LuisREsp n. 1.795.982/SP,
Felipe Salomão, relator para acórdão Ministro Raul Araújo, Corte Especial,
julgado em  DJe de  - grifou-se). 21/8/2024,  23/10/2024

 
Em reforço:
 
"PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO REVISIONAL DE
CONTRATO DE COMPRA E VENDA DE IMÓVEL COM ALIENAÇÃO
FIDUCIÁRIA. INCORPORADORA NÃO INTEGRANTE DO SISTEMA
FINANCEIRO IMOBILIÁRIO. CAPITALIZAÇÃO MENSAL DE JUROS.
IMPOSSIBILIDADE.  JUROS MORATÓRIOS.  DO SÚMULA 83/STJ.  ART. 406
CÓDIGO CIVIL. TAXA SELIC COMO TAXA LEGAL. VEDADA A CUMULAÇÃO
COM ÍNDICE DE CORREÇÃO MONETÁRIA.  ADEQUAÇÃO TEMA 1.368/STJ.
DOS CRITÉRIOS DE ATUALIZAÇÃO. PROVIMENTO PARCIAL.
1. A relação contratual de compra e venda de imóvel com pacto de alienação
fiduciária, firmada diretamente com a incorporadora não integrante do
Sistema Financeiro Imobiliário, atrai a incidência do Código de Defesa do
Consumidor, sendo indevida a capitalização mensal de juros
remuneratórios, por ausência de autorização legal específica para
operadores do SFI.
2. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que, em contratos de
compra e venda de imóvel celebrados com sociedade empresária não
integrante do Sistema Financeiro Imobiliário, é inviável a cobrança de juros
capitalizados, aplicando-se o óbice da Súmula 83/STJ.
3. Embargos de declaração na origem integraram o julgado para fixar a
correção monetária pela tabela da Corregedoria-Geral de Justiça (CGJ)
desde cada desembolso e juros moratórios de 1% ao mês desde a citação até
a entrada em vigor da  passando, então, a incidir IPCA Lei nº 14.905/2024,
(correção) e SELIC (juros), observada a regra do § 1º do  do Código art. 406
Civil.
4. O  do Código Civil, na redação vigente, dispõe: § 1º A taxa legal art. 406
corresponderá à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e de
Custódia (Selic), deduzido o índice de atualização monetária de que trata o
parágrafo único do  deste Código. Interpretação uniformizada pela art. 389
Corte Especial no  O  do Código Civil de 2002, Tema 1.368/STJ:  art. 406
antes da entrada em vigor da  deve ser interpretado no Lei nº 14.905/2024,
sentido de que é a SELIC a taxa de juros de mora aplicável às dívidas de
natureza civil, por ser esta a taxa em vigor para a atualização monetária e a
mora no pagamento de impostos devidos à Fazenda Nacional.
5. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa extensão, parcialmente
provido para determinar a aplicação da Taxa SELIC como taxa legal de juros
moratórios também antes da vigência da  vedada a Lei nº 14.905/2024,
cumulação com índice de correção monetária, observados os termos iniciais
estabelecidos no acórdão recorrido e a regra do § 1º do  do Código art. 406
Civil."
(  Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA TURMA,REsp 2.214.652/MG,
DJEN 27/11/2025)
 
"PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO INDENIZATÓRIA.
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU
OBSCURIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. REEXAME DE FATOS E PROVAS.
INADMISSIBILIDADE. INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS.
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1. Ação indenizatória.
2. Devidamente analisadas e discutidas as questões de mérito, e
fundamentado corretamente o acórdão recorrido, de modo a esgotar a
prestação jurisdicional, não há que se falar em omissão.
3. O erro material apto a acolher os declaratórios é aquele evidente quanto a
aspectos incontroversos da demanda, o que não se verificar na espécie. 4. O
reexame de fatos e provas e a interpretação de cláusulas contratuais em
recurso especial é inadmissível.
5. O  do Código Civil de 2002 deve ser interpretado no sentido de art. 406
que é a SELIC a taxa de juros de mora aplicável às dívidas de natureza civil,
por ser esta a taxa "em vigor para a atualização monetária e a mora no
pagamento de impostos devidos à Fazenda Nacional.
6 . Recurso especial de LOTEUM INCORPORAÇÕES S.A parcialmente provido
e recurso especial de ERBE INCORPORADORA 001 S.A. não conhecido"  (

 relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma,REsp n. 2.192.319/RJ,
julgado em  DJEN de ) 29/9/2025,  2/10/2025.

 
Ante o exposto, conheço do agravo para conhecer em parte do recurso

especial e, nessa extensão, dar-lhe parcial provimento, para substituir a taxa de juros
de 1% ao mês cumulada com correção monetária pela Taxa Selic.

Deixo de majorar os honorários recursais em virtude do parcial provimento
do recurso.

É o voto.
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A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
 a  por unanimidade, decidiu conhecer parcialmente do recurso e,14/04/2026  22/04/2026,

nessa parte, dar-lhe parcial provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Daniela Teixeira, Nancy Andrighi e Humberto

Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela
Teixeira.

 

Brasília, 22 de abril de 2026
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